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I. ANTECEDENTES 

1. O Secretário-Geral apresenta ao Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos (OEA) este relatório trimestral sobre a Missão de Apoio ao Processo de Paz na Colômbia, em conformidade com a resolução CP/RES. 859 (1397/04), que dispõe “incumbir o Secretário-Geral de informar trimestralmente o Conselho Permanente sobre os trabalhos da MAPP/OEA e sua capacidade permanente de contribuir [...] para a consecução dos valores e princípios contidos na Carta da Organização dos Estados Americanos e na Carta Democrática Interamericana”. 

II. INTRODUÇÃO

2. No âmbito de suas tarefas de verificação a MAPP/OEA constatou nas regiões um panorama complexo que deverá ser enfrentado com decisão, a fim de que não se comprometa o processo de desmobilização, desarmamento e reinserção das autodefesas. Nesse cenário, não se deve deixar de reconhecer que devem ser avaliados de maneira positiva os fatos ocorridos até este momento nos seguintes aspectos: o impacto direto na redução dos índices de violência em importantes zonas do país, o começo da chegada do Estado aos territórios, o retorno de comunidades expulsas pelos paramilitares e a reconstrução do tecido social em populações que se encontravam sob o domínio do grupo armado irregular. 

3. Para a MAPP/OEA a etapa pós-desmobilização encontra-se num momento crucial. A dinâmica atual poderá desencadear um processo de verdade e justiça que se destine a dar fim ao paramilitarismo nas regiões, possibilitando a reconstrução do Estado. Ou, ao contrário, poderá levar a um aprofundamento da influência do paramilitarismo associado ao narcotráfico. Para que isso seja evitado é vital o fortalecimento da institucionalidade, o processo de reinserção dos ex-combatentes e uma decisiva resposta da Força Pública ao surgimento e expansão das estruturas armadas ilegais. 

4. A presença e as ações de diversos grupos ilegais em diferentes regiões do país continuam a constituir um dos principais riscos para a consolidação do Processo de Paz. Alguns desses grupos estariam sendo liderados por comandantes das autodefesas que não acolheram o apelo do governo para participar do processo, enquanto outros refletem a parceria entre antigos paramilitares e narcotraficantes. No mesmo sentido, registra-se a participação de comandos intermediários das autodefesas, dirigindo novas estruturas armadas ilegais. As ações desses grupos continuam a atingir gravemente a população civil, principalmente os grupos vulneráveis como mulheres, crianças, afro-descendentes e indígenas. 

5. A situação do processo de reinserção é também objeto de grande preocupação por parte da MAPP/OEA. A demora em fortalecer as instituições encarregadas do assunto, somada à limitada capacidade operacional e ao alcance atual do programa, entre outros fatores, surge como obstáculo para que se assegure a reinserção socioeconômica dos desmobilizados. Um processo frágil de reinserção, por sua vez, impõe graves riscos ao Processo de Paz no seu todo, uma vez que não previne o recrutamento de desmobilizados pelas novas estruturas ilegais, o que vem se registrando em diferentes regiões do país.   

6. Por outro lado, houve progresso no Processo de Paz. Nesse sentido, parte da verdade começou a surgir, revelando-se a influência paramilitar na vida política, econômica e social das regiões. Mais de 40.000 vítimas, apesar do temor e das ameaças, iniciaram uma luta por seus direitos e as instituições e organizações da sociedade civil começaram a responder.

7. A Colômbia vem construindo um processo que deslegitima o fenômeno das autodefesas. Suas relações com políticos e funcionários de instituições do Estado vêm sendo descobertas. Essa dinâmica, inclusive, comprometeu setores econômicos nacionais e internacionais, como acontece com a multinacional Chiquita Brands. 

8. Cumpre salientar que esse cenário surge no âmbito da desmobilização de um grupo armado irregular que dispunha de mais de 30.000 integrantes e 18.000 armas. Começou-se, por conseguinte, a recompor de maneira incipiente a institucionalidade, e as comunidades começaram lentamente a recuperar a confiança, a reavaliar seu passado e a tentar mudar o futuro.

III. AS TENDÊNCIAS DO REARMAMENTO E A SEGURANÇA NAS ZONAS DAS AUTODEFESAS DESMOBILIZADAS 

9. Sete meses após a conclusão do processo de desarmamento e desmobilização, a MAPP/OEA, no âmbito dos trabalhos de verificação do desmantelamento da estrutura militar das AUC e do acompanhamento da ordem pública, constata um cenário complexo em algumas regiões da Colômbia  (Nariño, Choco e Putumayo, entre outras). Nesses territórios, a população não parece perceber uma mudança substancial nas condições de segurança, em virtude do surgimento e permanência de estruturas armadas ilegais, ligadas a economias ilícitas, com capacidade armada de intimidação e controle. 

10. O surgimento dessas estruturas e a permanência de redutos
/ localizaram-se num contínuo entre a atomização e a tentativa de monopólio da ilegalidade. Por um lado, tratar-se-ia de estruturas independentes com associações bastante frágeis e colaborações informais e fluidas, sem parcerias duradouras concretas. Por outro, de uma organização em que toda atividade estaria controlada por uma estrutura hierarquizada que domina e regula as economias ilícitas dos diferentes territórios. 

11. À Missão preocupa a informação relacionada com uma suposta intenção por parte de alguns ex-comandantes de continuar a manter o controle das econômicas ilícitas nas zonas em que atuavam. Essa presunção surge de um expressivo número de entrevistas e depoimentos de ex-integrantes das AUC, inclusive de membros que desempenhavam funções que iam de patrulheiros a comandantes de blocos. No entanto, o que a MAPP/OEA encontrou nas regiões até o momento não corresponde à perspectiva de uma única estrutura.  

12. Após a elaboração do Oitavo Relatório, a Missão começou a perceber mudanças fundamentais na dinâmica dos denominados bandos emergentes. Essas alterações foram definidas com base no trabalho de campo dos Escritórios Regionais e da Equipe Móvel e poderiam ser resumidas nos pontos abaixo.
A. Surgimento de parcerias e articulações sob lideranças definidas
13. A presença de articuladores (comandos intermediários e alguns ex-comandantes que não atenderam ao apelo do governo para que aceitassem a Lei de Justiça e Paz) nos âmbitos regional e local tornou-se mais evidente. Em várias zonas começou-se a receber informação sobre a influência dos comandantes que não atenderam ao apelo do governo, especialmente Vicente Castaño e Ever Veloza
/ (“Hernán Hernández” ou “H.H.”). 

14. É no departamento de Meta e nos Llanos orientais que mais claramente se nota essa tendência; lideranças como as de “Cuchillo”, ex-comandante da Frente Heróis de Guaviare, e de “Don Mario”, antigo aliado de Vicente Castaño, marcam a dinâmica do conflito que atualmente se vive na área. Também se configuram nessa região outras lideranças como as de “Martín Llanos”, comandante das Autodefesas Camponesas de Casanare não desmobilizado, e de “Diego”, que reorganizou um novo reduto ao norte de Casanare, na fronteira com Vichada e Arauca.

15. Em outras regiões a dinâmica foi determinada pela parceria entre antigos paramilitares, especialmente do Bloco Central Bolívar (BCB) e narcotraficantes do Norte del Valle. Essa situação pode ser observada no sul do país em departamentos como Nariño e Putumayo.  Grupos como “Rastrojos”, “Mão Negra” e “Organização  Nueva Geração Colômbia”,  no departamento de Nariño, sul do Cauca e Putumayo, são os que melhor descrevem essa dinâmica. O narcotráfico adquire um papel determinante, possibilitando que essas estruturas se expandam e se fortaleçam militarmente com o objetivo de obter ou preservar um controle social e econômico. 

16. Persiste a influência do desmobilizado Bloco Norte, tal como mencionou a Missão no Oitavo Relatório. Após a captura de Miguel Villarreal Archiva, vulgo “Salomón”, pela Polícia, há incertezas sobre a sorte da poderosa organização que dirigia, que reúne diferentes facções criminosas ao redor da costa atlântica, especialmente em setores de Cesar, Magdalena, Atlántico e Guajira. 

B. Estruturas de comando na clandestinidade

17. Na dinâmica atual observa-se uma participação efetiva de alguns comandos intermediários das autodefesas desmobilizadas, que em certas zonas continuam a dirigir as estruturas ilegais. Até o momento tem sido difícil identificá-los, uma vez que alguns deles não figuraram nas desmobilizações ou, se o fizeram, apareceram em outra categoria.
/
18. Os comandos intermediários mais facilmente reconhecidos foram os do antigo Bloco Norte. Nomes como “Alejandro” ou “101”, “Tolemaida” e “Codazzi” que, da clandestinidade, persistem na ação armada, bem como os assassinados “Omega”, “Jimmy” e “Rambo”, são uma prova clara da permanência de ex-combatentes de categoria intermediária que continuaram a liderar estruturas armadas ilegais. 

19. No norte de Cesar, apesar da desmobilização das estruturas paramilitares, presume-se a presença de vários comandos intermediários, responsáveis pela sustentação das redes de inteligência e vigilância, bem como pela administração dos negócios ilícitos, especificamente em Valledupar. Há tendência de um reordenamento de alguns desmobilizados das autodefesas, mais concretamente da Frente Resistência Motilona, em Jagua de Ibirico, que pretendem assumir novas formas de ação e penetrar com mais força nos cenários econômicos e sociais. 

20. Após a desmobilização do Bloco Élmer Cárdenas das autodefesas em Urabá, progressivamente, vem-se recebendo informações sobre redutos que persistiram na área, bem como sobre o aparecimento de estruturas armadas, lideradas por ex-comandantes das autodefesas, com participação da população desmobilizada. Essa dinâmica gerou pressões sobre os ex-integrantes das autodefesas para que voltem a vincular-se, o que redundou no assassinato de vários deles.

C. Recrutamento e alta mobilidade dos desmobilizados

21. Nas zonas de retorno dos desmobilizados das autodefesas registraram-se pressões para que façam parte de estruturas ilegais. Geralmente, um comando intermediário rearmado ou que lidera um reduto convoca os membros de sua estrutura para que se integrem. Esse recrutamento é mediado por uma ameaça de morte, o que provocou o retorno de alguns ex-combatentes à ilegalidade, deslocamentos e homicídios de outros e uma alta mobilidade interzonal. Entre os territórios mais violados por essa prática encontram-se Cesar, especialmente Valledupar, Norte de Santander – Cúcuta – e a região de Urabá. 

22. A dinâmica de recrutamento também provocou uma alta mobilidade interzonal. A Missão recebeu informações e depoimentos sobre ônibus que transportam desmobilizados para diferentes pontos do país: de Córdoba para Sierra Nevada, de Bogotá para serem treinados em Tolima e de Urabá para o norte do Valle e o sul do Choco, bem como sobre a chegada de costeños aos Llanos orientais, a presença de paísas em Putumayo e o traslado de ex-integrantes do BCB do Baixo Cauca para o sul de Córdoba. Também foram relatados deslocamentos intra-urbanos em cidades como Medellín, que igualmente observariam essa dinâmica.  

D. Adaptabilidade e flexibilidade no modus operandi das estruturas ilegais emergentes

23. As estruturas armadas ilegais que surgiram caracterizam-se por uma notável adaptabilidade e flexibilidade. Sua capacidade de auto-organização permite-lhes moldar-se ao entorno que as rodeia e as compreende. Deve-se levar em conta que as lideranças dessas estruturas são muito voláteis e as possibilidades de ascensão muito flexíveis, em geral mediadas pelo uso da violência. Ante o homicídio ou a captura de um comandante rapidamente ascende um novo que repete o mesmo modelo e forma de ação. A renovação dos comandos pode, inclusive, ser incentivada de dentro, por uma segunda linha que queira ascender e ter o controle da estrutura   armada. 

24. Nesse sentido, as traições e vinganças são usuais. Mostra disso são os homicídios de comandos intermediários que, como “Omega”, continuavam a controlar a ilegalidade na zona. Também cumpre mencionar o assassinato de “Pedro” que dirigia a estrutura denominada “Nova Geração” em Nariño, cuja responsabilidade recairia em membros dessa organização. 

25. Isso sugere um cenário complexo para a Força Pública, já que suas ações exercem impacto nas estruturas ilegais, mas não conseguem sua desarticulação. A MAPP/OEA observou que se repete nas regiões o seguinte ciclo:
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26. Assim ocorreu no sul de Córdoba. No mês de fevereiro de 2006, após ter a Missão verificado a existência de uma estrutura rearmada na corregedoria de Tierradentro, no município de Montelíbano, denominada “Vencedores de San Jorge”, realizou-se um conselho de segurança, chefiado pelo Ministro da Defesa e pela cúpula militar. Cinco dias depois desse encontro, o Exército manteve combate com a facção ilegal na vila El Tambo, corregedoria de Puerto Anchica, onde se registraram três baixas de supostos paramilitares, dois deles alegadamente de nome desconhecido. Após essa única ação, todas as pessoas que faziam parte do grupo rearmado de autodefesas retiraram-se da área e passaram a agir com discrição. Dez meses mais tarde, no segundo semestre de 2006, a MAPP/OEA teve notícia de que, nesse mesmo território, voltou a surgir um grupo que agora se autodenomina “Águias Negras”, mas que na realidade seria o mesmo “Vencedores de São Jorge”. O recrutamento na área foi muito visível e fala-se da influência de homens que chegaram de Caucasia (antigos integrantes do Bloco Central Bolívar). 

27. Apesar dos assassinatos dos indivíduos conhecidos como “Andrés”, desmobilizado do Bloco Córdoba, “Omega”, do Bloco Norte, “JJ”, do Bloco Central Bolívar, “Camilo”, do Bloco Catatumbo, “Monje”, da Frente Heróis dos Andaquies, e do suposto desaparecimento de “Danielito”, da Frente Heróis de Granada, pode-se inferir que outros comandos assumiram de imediato a direção dessas novas estruturas.

E. Dano a populações e comunidades vulneráveis: crianças, mulheres, afro-descendentes e indígenas

28. As dinâmicas regionais ligadas ao surgimento, fortalecimento e expansão das novas estruturas ilegais causaram danos às populações e comunidades mais vulneráveis. A violência contra as mulheres continua a ser usada como estratégia de guerra pelos atores armados do conflito em sua luta por controlar territórios. A violação do núcleo familiar nas áreas em que atuam estruturas rearmadas e redutos é evidente. As crianças das zonas de rearmamento ou de permanência de redutos viram-se afetadas principalmente pelo recrutamento forçado por parte de diversos grupos armados ilegais. Essa prática persiste nas regiões, sem que se tenha certeza do número de menores que se integraram às fileiras.  

29. Cumpre salientar que as mulheres surgiram como protagonistas na organização das vítimas e na reivindicação de seus direitos.  Organizações como a IMP (Iniciativas de Mulheres pela Paz) – uma aliança de que fazem parte 22 organizações de mulheres – e as Mães da Candelária, entre outras, desempenham papel de grande destaque no contexto da aplicação da Lei de Justiça e Paz. Líderes como Yolanda Izquierdo, assassinada por desconhecidos em Córdoba, converteram-se em símbolo das pessoas que procuram justiça e reparação.

30. As comunidades indígenas também se viram afetadas. Na Serra Nevada de Santa Marta as populações mais expostas à violação de seus direitos são as indígenas. Os índices mais altos encontram-se, especialmente, entre os kankuamos, os kogui e os wiwa. No norte do Chocó sofreram bloqueios de alimentos e ameaças os índios embera-katíos; no sul, os waunaan. Em Tolima, a ação dos grupos armados irregulares afetou principalmente o povo indígena pijao e suas reservas Totarco Dinde e Zaragoza Tamarindo, estabelecidas no município de Coyaima. 

31. Os territórios onde se encontra a população afro-colombiana também se converteu em zona de disputa e assentamento de algumas das organizações armadas à margem da lei, tal como ocorre no Pacífico (departamentos do Chocó, Cauca e Nariño) e no Caribe (departamentos de Guajira, Magdalena, Córdoba, Cesar e Sucre). Talvez a situação mais crítica se encontre no norte do Chocó e na zona costeira do departamento de Nariño, onde foram violados os territórios coletivos das comunidades afro-colombianas. Nessas zonas, onde essas comunidades conseguiram a localização de suas terras, muitos habitantes tiveram de deslocar-se ante as ameaças dos atores armados à margem da lei. 

F. Ocupação de áreas deixadas pelas autodefesas  por estruturas do narcotráfico
32. Algumas prospecções a respeito dos cenários de pós-desmobilização sugeriam que a guerrilha iria ocupar os territórios das autodefesas desmobilizadas. No entanto, as dinâmicas regionais mostram que as ofensivas realizadas pela insurgência são antes escassas e que, ao contrário, outras estruturas a serviço do narcotráfico começaram a exercer controle nas regiões onde marcavam presença as AUC.
/
33. Começaram a chegar versões sobre a crescente presença de narcotraficantes do norte do Valle, especialmente na costa do Pacífico, Putumayo e Caquetá, bem como sobre alianças para ocupar territórios e corredores para o cultivo, processamento e transporte de drogas ilícitas, como vem ocorrendo nos Llanos orientais, onde se acham associados ex-comandantes das autodefesas que não aceitaram o processo. No sul de Cesar vêm ocorrendo disputas entre estruturas rearmadas pelo controle de estradas que levam à fronteira venezuelana e à costa do Atlântico. 

34. A relação de cada um dos grupos armados ilegais ou redutos não desmobilizados com o narcotráfico é cada vez mais evidente. Digno de nota é a escasso confronto entre essas estruturas e a guerrilha. Afora alguns enfrentamentos em Nariño e Meta, a disputa entre organizações irregulares não parece ocorrer neste momento. Inclusive, em algumas regiões algumas alianças tiveram início sem levar em conta motivações ideológicas ou políticas.

35. Os departamentos de Nariño, Putumayo, Cauca, Caquetá e sul do Chocó
/ são os que melhor ilustram esse panorama. Em Guajira as estruturas de narcotraficantes continuam a consolidar-se no negócio e a tendência mostra claramente certas alianças estratégicas entre grupos armados irregulares em torno do tráfico de drogas.
/ 

IV. RESPOSTA DO ESTADO  
36. A Missão participou de maneira efetiva do mecanismo de acompanhamento criado pelo governo, mediante a presença em duas reuniões – fevereiro e março – com o Vice-Presidente, o Ministro da Defesa, o Programa de DDHH e DIH da Vice-Presidência, a Promotoria e o Departamento Administrativo de Segurança (DAS), bem como com altos comandos da Polícia e das Forças Armadas. Nesses encontros, a MAPP/OEA expôs suas preocupações quanto às tendências ao rearmamento. Cumpre salientar que, após a implementação desse mecanismo, o governo ofereceu respostas efetivas ao surgimento e permanência de estruturas armadas à margem da lei, configurando-se como instrumento chave para o monitoramento do processo. 

37. A partir do segundo semestre de 2006 evidenciou-se um crescimento de operações e resultados por parte da Força Pública contra as estruturas ilegais e redutos das autodefesas. De acordo com o último relatório da Polícia Nacional sobre o controle e monitoramento dos desmobilizados, entre 2006 e 2007, foram capturados 1.095 membros dos “Novos Bandos Emergentes”, dos quais 193 são desmobilizados, o que representa  17% do total de capturados. Isso significa que a constituição dessas novas estruturas dispõe em grande medida de novos integrantes recrutados, além dos membros das autodefesas  que não fizeram parte da desmobilização. 

38. Dentre as operações mais importantes cabe destacar as realizadas contra as estruturas ilegais que atuam nos departamentos de Caquetá, Norte de Santander, Magdalena e Antioquia, onde se conseguiu a captura ou a morte em combate de pessoas que se situavam na estrutura de comando dessas organizações. Em Caquetá o Exército participou de combates, em outubro de 2006, com a estrutura autodenominada Bloco Anti-Subversivo do Sul, ocasião em que foi morto Juan Carlos Monje, que liderava esse grupo. 

39. No norte de Santander as autoridades constituíram um Corpo de Elite de Busca integrado por 120 homens do Exército, da Polícia, da Promotoria, do DAS e dos CTI, com a finalidade de opor-se ao crescimento dos “Águias Negras”. Destaca-se a detenção , em dezembro de 2006, de Máximo Cuesta Valencia, vulgo “Sinaí”. As estruturas armadas ilegais do departamento de Magdalena foram as mais afetadas pela captura dos comandos intermediários. Foram capturados os cabeças de três das quatro facções que atuam e convivem na área.
/ 

40. A captura mais significativa até o momento, ocorrida em abril de 2007,  foi a de Ever Veloza, vulgo “H.H.”, que se desmobilizou como membro representante do Bloco Bananero. Após recusar o apelo do governo para ser recolhido à prisão de Itagüí, juntamente com os demais comandantes das AUC, Veloza reconstituiu uma estrutura armada ilegal que atua no Urabá Antioquenho e no departamento de Meta. Segundo declarações do Ministro de Defesa, "'H.H.” em nada seria beneficiado pela Lei de Justiça e Paz e seria julgado pela justiça comum.    

41. Cumpre salientar que a Polícia Nacional fixou-se em 107 corregedorias e vilas do território nacional no período a que se refere este relatório. Esses postos rurais têm por objetivo deter a ação de grupos ilegais nessas populações. 

42. Após as informações prestadas pela MAPP/OEA no Oitavo Relatório, com relação à suspeita de infiltração nas instituições públicas por parte dessas estruturas armadas ilegais, continua-se a receber informação nesse sentido. Essas informações foram transmitidas ao Governo Nacional nas reuniões de acompanhamento.  

43. A Missão manifestou às mais altas autoridades do Estado sua preocupação com a inclusão de desmobilizados das AUC na rede de cooperadores. A participação de ex-combatentes nesse mecanismo provocou alguma perplexidade e criou uma imagem, em algumas comunidades, de uma possível conivência com a Força Pública. Especialmente nos casos em que a população é capaz de identificar antigos paramilitares e atuais grupos rearmados, manifestou-se preocupação ante o processo de desmobilização e desarmamento.
V. REINTEGRAÇÃO DOS EX-COMBATENTES

44. Com a transferência do PRVC (Programa para a Reincorporação à Vida Civil) do Ministério do  Interior para o Alto Conselho para a Reintegração, o processo de reinserção de mais de 30.000 ex-combatentes viu-se afetado. A demora em fortalecer as entidades responsáveis por essa área, a indefinição e incerteza sobre como se reestruturará o programa e a falta de articulação da oferta nacional com as administrações municipais e o setor privado são as principais dificuldades para a implementação da oferta. 

45. A expedição do decreto 395, que regulamenta a Lei 418, de 1997, representou um progresso considerável. Houve grandes repercussões para o processo, uma vez que com essa nova regulamentação pretende-se fixar disposições mediante as quais se atenda às necessidades da população desmobilizada e se consiga sua reintegração social e econômica sem limite de tempo.

46. O acima exposto sugere que sejam institucionalmente fortalecidas as regiões, por meio dos Centros de Referência e Oportunidades (CRO) e das entidades competentes da área, e o trabalho com as comunidades. A criação de novos centros de referência e o fortalecimento dos já existentes indica a necessidade de se dispor de pessoal técnico com alta capacidade de gestão. No entanto, até esta data, a Missão viu que o funcionamento dos CRO, a abertura de novos centros e a implantação das Brigadas de Redução de Lacuna de Serviços
/ enfrentaram alguns obstáculos que afetaram os resultados esperados. 

47. As Brigadas receberam o impacto de dinâmicas ligadas às ameaças de estruturas armadas ilegais aos reinseridos e à transferência de alguns desmobilizados para outros departamentos. Em alguns casos a MAPP/OEA também verificou que os beneficiários não dispõem de informações a respeito das mudanças do programa e tampouco conhecem o cronograma das próximas jornadas de redução de lacuna de serviços. 

48. A capacidade operacional e o alcance, ainda limitados, que o programa vem apresentando somam-se à dificuldade de definir cifras claras. Há em geral um problema que tem a ver com a defasagem entre o número de desmobilizados informado pelo governo e o número de localizados pela Polícia. As informações prestadas por algumas autoridades locais distam das informações reais. Não há clareza a respeito do número de beneficiários, sua localização ou sua mobilidade.

49. Os dois temas que mais preocupam são os projetos produtivos e a ajuda humanitária, benefícios muito importantes para os desmobilizados. Por um lado, a MAPP/OEA verificou que, em termos gerais, persiste a sensação na comunidade de que o programa não assegura a reinserção socioeconômica dos beneficiários, o que, por sua vez, poderia levar a que tendam a reincidir em atividades ilegais. 

50. As associações criadas para a elaboração desses projetos não foram suficientemente capacitadas para apresentar propostas sustentáveis ou viáveis para cada região. Percebe-se uma falta de oportunidades que provocou migrações de desmobilizados e contribuiu para o abandono do programa e inclusive a morte e detenção de desmobilizados, seja por fazerem parte de grupos ilegais, seja por se envolverem em atividades criminosas. 

51. Por outro lado, as expectativas geradas quanto à extensão da ajuda humanitária – decorrente da expedição do Decreto 395 – ocasionaram, ante o não pagamento, um efeito negativo em algumas zonas. Cerca de 1.096 desmobilizados provenientes dos blocos Catatumbo, Bananero, Calima, Mojana e Córdoba já tiveram suspenso o pagamento da ajuda humanitária e até esta data não receberam o referente à extensão. 

52. Por outro lado, a cobertura dos benefícios oferecidos pelo programa em matéria de educação e saúde é de mais de 60%. No entanto, isso preocupa, na medida em que muitos beneficiários, apesar de se encontrarem no programa há mais de dois anos aproximadamente, ainda não recebem esses benefícios.

53. Ante esse quadro, o Alto Conselho não somente tem de enfrentar desafios críticos, mas tem nas mãos a oportunidade de mostrar outro horizonte a mais de 30.000 ex-combatentes. Nesse sentido, de maneira imediata, essa instituição deve estender a todos os beneficiários e a suas famílias a cobertura dos serviços básicos, tais como saúde, educação, documentação e atenção psicossocial. A médio e longo prazo deve garantir-lhes alternativas de geração de renda por meio, por exemplo, da sustentabilidade dos projetos produtivos; do contrário, o mercado da violência, que ainda continua ativo, pode tornar-se sua única opção. 

VI. APLICAÇÃO DA LEI DE JUSTIÇA E PAZ

54. No período a que se refere este relatório, houve progresso na aplicação da Lei de Justiça e Paz. Essa evolução vê-se refletida no início dos processos judiciais contra diversos desmobilizados que postulam os benefícios da Lei 975, nas atividades descentralizadas da Comissão Nacional de Reparação e Reconciliação e na organização da Procuradoria e da Defensoria Pública e de iniciativas institucionais. Estas últimas, embora pouco articuladas, tendem à divulgação da lei e ao conhecimento dos mecanismos de participação das vítimas no processo judicial. 

55. A entrega dos desmobilizados à justiça constitui a concretização da proposta governamental de judicialização dos ex-combatentes, que provocou diversas reações na sociedade colombiana. 

56. Neste último período, o processo de implementação da Lei de Justiça e Paz passou por etapas difíceis, como quando os chefes das ex-autodefesas  foram concentrados na prisão de segurança máxima de Itagüí. No entanto, essas dificuldades no processo de implementação da lei foram superados após diversas reuniões entre autoridades do governo, partes interessadas e afetadas, em que a MAPP/OEA desempenhou um papel de articulação e mediação.

57. Também o processo de implementação da Lei de Justiça e Paz passou por momentos lamentáveis como o assassinato das representantes das vítimas, Yolanda Izquierdo e Carmen Santana, e de Judith Vergara, defensora de direitos humanos que havia dado andamento a depoimentos voluntários prestados na cidade de Medellín. A Comissão Interamericana de Direitos Humanos manifestou seu repúdio ante esses assassinatos e divulgará um relatório com recomendações ao Governo da Colômbia sobre o direito das vítimas do conflito de participar do processo em condições de segurança.

A. Promotoria Geral da Nação 

58. No decorrer dos últimos seis meses, a Promotoria Geral da Nação dedicou-se a dar andamento aos processos penais, principalmente mediante a convocação das vítimas dos atos criminosos cometidos por desmobilizados postulantes e apelo a estes últimos para que prestem depoimento voluntário. 

59. A Promotoria vem publicando em meios de comunicação (rádio e imprensa escrita), regionais e locais, bem como em sua página na Internet, os editais de convocação de cada um dos postularam os benefícios da lei que já tenham prestado depoimento voluntário ou que deverão fazê-lo nos próximos meses. Paralelamente ao acima exposto, alguns promotores da Unidade de Justiça e Paz realizaram jornadas informativas junto a vítimas para informá-las sobre seus direitos, de acordo com a Lei de Justiça e Paz, e convidá-las a fazer parte dos processos.

60. Vários desmobilizados começaram, até esta data, a participar dos procedimentos de depoimento voluntário, dentre os quais cumpre destacar: Salvatore Mancuso, José Baldomero Linares (vulgo “Guillermo Torres”), Juan Francisco Prada (vulgo “Juancho Prada”), Wilson Salazar Carrascal (vulgo “Loro”), Iván Roberto Duque Gaviria (vulgo “Ernesto Báez”), Jhon Mario Salazar (vulgo “El Pecoso”) e Carlos Mario Montoya Pamplona (vulgo “Arbolito”). 

61. Sobre o andamento dessa atividade judicial – em que a Promotoria Geral investiu grandes esforços –, cumpre salientar o compromisso observado pelos promotores da Unidade de Justiça e Paz e por suas equipes de trabalho, bem como por seu coordenador, no cumprimento da tarefa.  A estratégia de divisão do trabalho, de acordo com os blocos ou grupos em que se constituíam as AUC, parece ser, até o momento, uma estratégia adequada para o cumprimento dos processos e o recolhimento das provas.

62. Em todo caso, com base no declarado, e ante a existência de vazios ou contradições, nos meses em curso, a Promotoria Geral da Nação enfrenta o grande desafio de verificar as informações obtidas e complementá-las por meio de outros elementos de prova. Nesse contexto, a Missão crê que é necessário alertar sobre a necessidade de reforçar os esquemas de proteção dos promotores e suas equipes de investigação, bem como os recursos humanos e logísticos de que dispõe a instituição. Nesse mesmo sentido, preocupam as limitações para a tramitação do grande volume de denúncias de vítimas e de solicitações de benefícios jurídicos da Lei 782, de 2002, por parte dos desmobilizados.

63. Até o momento, para o melhor andamento das tarefas a seu cargo, a Promotoria Geral da Nação regulamentou a atividade de depoimento voluntário por meio de resoluções. A primeira, a resolução 3998, de dezembro de 2006, que dispõe as diretrizes para o procedimento de recebimento da declaração; e a segunda, a resolução 387, de fevereiro de 2007, que divulga as normas para o procedimento de transmissão da audiência de depoimento voluntário. 

64. A Promotoria vem realizando a exumação dos cadáveres localizados em diversas fossas comuns encontradas, graças às informações recebidas no âmbito da Lei de Justiça e Paz. A descoberta de numerosas fossas comuns
/ surge como um dos maiores desafios na busca da verdade e da reparação das vítimas.

B. Tribunais de Justiça e Paz

65. A Corte Suprema de Justiça escolheu os oito integrantes dos dois Tribunais de Justiça e Paz em Barranquilla e Bogotá, que até o momento, no entanto, não assumiram os cargos. O Conselho Superior da Judicatura expediu diversos acordos formulando a estrutura desses tribunais. O presidente da Vara Penal da Corte Suprema salientou que a falta de recursos e elementos logísticos tornam impossível à Corte conhecer desses casos. Por sua vez, o Presidente da Corte dirigiu-se ao Ministro do Interior informando que será designada uma comissão encarregada de formular propostas para resolver os problemas estruturais da Vara.

C. Novas normas processuais 

66. Nesse período foram expedidos vários decretos regulamentando a Lei 975. Nos últimos seis meses, em dezembro de 2006, expediu-se o Decreto 4.417, que modifica o de número 2.898, de agosto de 2006, ao estabelecer que não é necessária a ratificação prévia do postulante ao benefício da lei, sendo suficiente que no procedimento de depoimento voluntário seja ele interrogado a esse respeito e manifeste sua disposição de fazê-lo. Esse decreto, por sua vez, modifica o de número 4.760, de dezembro de 2005, substituindo o prazo de seis meses anteriormente previsto para a realização das ações preliminares ao procedimento de depoimento voluntário pelo estabelecimento de um prazo razoável. Este último concede aos promotores maior flexibilidade no que se refere ao tempo durante o qual poderão obter informações relevantes previamente à convocação do postulante para apresentar o depoimento voluntário.

67. Ademais, expediu-se, em setembro de 2006, o Decreto 3.391, que regulamenta diversos aspectos da Lei 975, de 2005, e modifica algumas medidas consagradas no Decreto 4.760, de dezembro de 2005. Num dos aspectos regulamentados verifica-se que, no contexto do objetivo e âmbito de aplicação da lei, excluiu-se o parágrafo do Decreto 4.470, de dezembro de 2005, que dispunha que o referido decreto abrangeria as condutas criminosas praticadas no período em que pertenceram ao grupo, cometidas antes de 25 de julho de 2005. Também se regulamentaram as circunstâncias em que será revogado o benefício da pena alternativa, identificaram-se os titulares da obrigação de reparação às vítimas e os mecanismos para reivindicar esse direito, entre outros aspectos. O Decreto permite ainda que o tempo durante o qual os desmobilizados permaneceram nas zonas de localização seja levado em conta como prazo de efetiva privação de liberdade no momento em que devam cumprir a pena alternativa.

68. Finalmente, mediante o Decreto 315, de fevereiro de 2007, o Ministério regulamentou a intervenção das vítimas durante a etapa de investigação nos processos de justiça e paz. Essa norma dispõe que a vítima poderá participar de todas as etapas processuais, diretamente ou por meio de procurador, e que, no caso de que não se disponha dos serviços de um advogado particular, poderá solicitar à Defensoria Pública a designação de um defensor público, precedida de apresentação sumária da necessidade. Dispõem-se, ademais, de maneira pormenorizada, todos os direitos das vítimas e os mecanismos por meio dos quais poderão demonstrar o dano sofrido.

D. Vítimas no processo de justiça e paz 

69. As instituições encarregadas de implementar a Lei de Justiça e Paz realizaram ações para promover a participação das vítimas no processo judicial disposto na Lei 975, de 2005, e para garantir o direito à verdade, à justiça e à reparação no seu âmbito.

70. Foi desse modo que, em especial, a Promotoria Geral da Nação, a Comissão Nacional de Reparação e Reconciliação e as representações municipais do Ministério Público desempenharam papel efetivo no recebimento dos formulários de denúncia de fatos criminosos e na realização de jornadas de capacitação da população em geral sobre os direitos das vítimas e as alternativas de ação de que dispõem no âmbito da lei.

71. Teve-se conhecimento de que um número considerável de vítimas decidiu não participar do processo de justiça e paz alegando que não dispõem de mecanismos de proteção suficientes. Esse fato não somente constitui um alerta sobre a situação dessas vítimas, mas deve servir também como gerador de ações concretas destinadas a acompanhar e proteger suas vidas. A adoção de medidas apropriadas nesse sentido serviria para oferecer às vítimas a oportunidade real de que seja atendido seu direito à verdade, à justiça e à reparação, bem como para prestar às autoridades informações cruciais para o melhor andamento das investigações.

72. Após um entusiasmo inicial, e em grande medida em conseqüência do acima exposto, viu-se reduzida a participação das vítimas nos procedimentos de depoimento voluntário. Esse fato mostra-se negativo para o andamento das investigações, uma vez que, se as vítimas não se encontram presentes no momento da confissão, perde-se a oportunidade de fazerem perguntas e observações e pedirem esclarecimentos sobre o relatado pelo desmobilizado, desse modo complementando as informações sobre condutas criminosas.

73. Verificou-se que algumas vítimas vêm sendo assessoradas por advogados inescrupulosos que cobram pela entrega do formulário, que é gratuito, ordenam que assinem procurações com amplos poderes, inclusive os de substituir, receber e transigir; e exigem altos percentuais da reparação como honorários por seus serviços.

74. Apesar dos esforços por divulgar os direitos das vítimas, ainda há vários grupos de pessoas e regiões do país que necessitam maior capacitação e maior presença da Defensoria Pública. Uma presença maior da Defensoria Pública assegurará que as vítimas que não disponham de um advogado particular possam obter assessoramento técnico no curso do processo.

E. Comissão Nacional de Reparação e Reconciliação 

75. No período a que se refere este relatório, observou-se que a CNRR apresentou boa dinâmica, no que se refere fundamentalmente a suas atividades no âmbito nacional. Nesse sentido, desenvolveu diversas atividades com organizações sociais a fim de sensibilizar e motivar a organização de vítimas, contribuir para a visibilidade de seus problemas e tentar a formulação de propostas de agenda pública a seu favor. 

76. A CNRR promoveu encontros regionais destinados a fortalecer a participação das vítimas nos processos judiciais. Foram realizadas uma Mesa Regional de Vítimas no município de Corozal e a Primeira Jornada de Atendimento a Vítimas em Medellín. Para essa finalidade, a CNRR constituiu uma Brigada Interinstitucional de atendimento a vítimas, constituída pela Promotoria, pela Defensoria Pública, pela Procuradoria e por representações legais do Ministério Público, entre outras. Também providenciou reuniões com vítimas para a entrega de denúncias por elas formuladas diretamente à Promotoria e para a promoção da presença local da CNRR em bairros que recebem vítimas da violência.
/ Manteve ainda reuniões com vítimas de grupos indígenas das etnias kankuama, wallu e wiwa, entre outras, em que se ouviram propostas de reparação com vistas à elaboração de uma agenda futura que inclua a consideração desse tema da perspectiva indígena.

77. No contexto das ações voltadas para a descentralização de suas atividades, a CNRR inaugurou uma sede regional em Bogotá, que atenderá às vítimas de Cundinamarca, Boyacá, Meta e Tolima. Instalou uma sede em Sincelejo, Sucre, que iniciará o processo de investigação dos casos de reparação coletiva na zona de San Onofre e El Salado, e outra em Bucaramanga, que atenderá às vítimas dos departamentos de Norte de Santander, Santander e Arauca e as sub-regiões do sul de Bolívar, Magdalena Médio e norte de Boyacá.

78. Em decorrência de sua atividade institucional, a Comissão realizou seis consultas sociais em Sincelejo (Sucre), Bucaramanga, Barranquilla, Cali, Medellín e Paipa (Boyacá). As consultas, de que participam delegados de organizações de vítimas, autoridades locais e regionais, organismos do Estado e organizações internacionais, constituem uma ferramenta essencial para avaliar a percepção dos diferentes estamentos da sociedade e do Estado sobre a lei e ao mesmo tempo servir de espaço para divulgar as funções da CNRR e prestar esclarecimentos sobre o procedimento legal da Lei 975 e o acesso das vítimas à justiça.

79. Com o propósito de avaliar as condições de segurança de que dispõem as vítimas do conflito armado no departamento de Córdoba, a Comissão Nacional de Reparação e Reconciliação (CNRR) reuniu-se em Montería com autoridades regionais e nacionais. Em repetidas ocasiões a CNRR manifestou sua preocupação com a falta de garantias para que as vítimas possam reivindicar, sem temor algum, seu direito à verdade, à justiça e à reparação. 

F. Procuradoria-Geral da Nação (PGN)

80. A Procuradoria, mediante a resolução 171, criou um grupo de trabalho no interior da Procuradoria Delegada em Assuntos Penais. Sua função principal é intervir junto às autoridades judiciais e administrativas que têm sob sua responsabilidade a elaboração das políticas públicas em matéria de justiça e paz a que se refere a Lei 975. Essas Procuradorias Delegadas também dão tramitação às solicitações de indulto dos desmobilizados de acordo com a Lei 782, de 2002. 

81. A Procuradoria apresentou o relatório de atividades desenvolvidas em 2006. Dentre as realizações mais relevantes destacam-se: a capacitação de 216 funcionários da PGN, magistrados e auxiliares do Tribunal Superior de Justiça e Paz e a implementação do projeto “O papel dos juízes de paz nos processos de reinserção e direitos das vítimas” como um mecanismo destinado a prevenir, supervisionar e solucionar os conflitos sociais decorrentes do processo de reinserção e deslocamento.

82. Numa de suas ações mais relevantes, em carta enviada pelo Procurador-Geral da Nação, Edgardo José Maya Villazón, ao defensor público Wolmar Pérez Ortiz, a Procuradoria observou que durante os procedimentos de depoimento voluntário que acontecem em Medellín e Barranquilla o Ministério Público teve conhecimento de que numerosas vítimas desses grupos armados apresentaram-se à Promotoria sem contar com representação judicial. O Procurador observou que em reiteradas ocasiões levou essa situação ao conhecimento do Defensor Público e exigiu a criação de um grupo de trabalho que se encarregasse – entre outras funções – de representar judicialmente as vítimas e de assessorá-las e orientá-las na reivindicação de seus direitos.

G. Defensoria Pública

83. A Defensoria Pública começou a fazer-se presente nos depoimentos voluntários, dando cumprimento à resolução 1113. Essa instituição constituiu uma unidade especial que considerará os temas relativos a justiça e paz. 

84. A Defensoria salientou que somente sete desmobilizados solicitaram atendimento por um defensor público. Nos sete casos, os defensores já foram nomeados. Nesse sentido é importante registrar que a Defensoria Pública deu andamento à seleção e capacitação de 20 (vinte) defensores públicos. 

85. A Defensoria Pública vem orientando as vítimas individuais por meio das secionais e regionais; por meio de assessorias, orienta-as quanto a linhas jurídicas para a restituição de bens. Ademais, realizou dois programas de assistência a vítimas, um no leste antioquenho e outro em Montes de María, juntamente com o programa de “Redes Territoriais”, com a finalidade de aproximar-se das vítimas. Uma das principais funções consistiu em explicar a questão da reparação integral e em realizar capacitações em direitos humanos e DIH. 

86. A Defensoria do Povo manifestou em comunicados oficiais que o recrutamento de menores é um delito de lesa-humanidade que os militares devem confessar nos depoimentos voluntários,  que não há uma política clara da abordagem dos menores desvinculados como vítimas e que é necessário que se faça justiça em seus casos. Também apresentou à opinião pública o Plano Nacional de Busca de Pessoas Desaparecidas. 

VII. INICIATIVAS DE APOIO ÀS COMUNIDADES NO ÂMBITO DA VERIFICAÇÃO

87. A Missão priorizou nas regiões o apoio à implementação de iniciativas que incluem o acompanhamento das comunidades vítimas da violência. Essas populações organizadas, primordialmente com base nas suas lideranças naturais, podem e devem cumprir um papel relevante na reconstrução dos territórios afetados pela violência.

88. Nesse sentido, a capacitação da população desmobilizada e o apoio a ela prestado com vistas à reintegração à vida civil assumem especial importância. Também se realizam estudos sobre temas relacionados com o DIH, tais como o deslocamento intra-urbano em comunas. No mesmo sentido, a compilação da memória de resistência pacifica em comunidades indígenas arhuacas, na Serra Nevada de Santa Marta, tenta sistematizar, com base nessa mesma população indígena, uma das experiências mais valiosas nessa área. A integração de gênero, a consolidação e sistematização da experiência de líderes nos métodos pacíficos de solução de conflitos e o fortalecimento da institucionalidade colombiana constituem espaços de trabalho e desafios fundamentais do mandato.

89. Essas iniciativas contribuíram para a aproximação das instituições com as comunidades. Trata-se, muito especialmente, de avaliar o potencial que as comunidades possuem naturalmente, sua cultura, sua história e sua memória e, com base nessa avaliação, acompanhar e apoiar todas as ações que elas próprias e seus líderes estejam dispostos a empreender. Dessa maneira, não se viola sua identidade nem seus valores; ao contrário, com base neles, fortalece-se sua própria capacidade de resolver os problemas, ligados progressivamente à institucionalidade.

90. Mediante o apoio às iniciativas locais vem-se fortalecendo as comunidades na gestão da solução de conflitos. De maneira incipiente, os habitantes assumem maior controle de sua realidade e contribuem de modo significativo para a pacificação. O conhecimento e a prática dos direitos humanos constituem um dos eixos básicos desse fortalecimento.
91. Quanto à experiência do Programa de Conciliadores em Eqüidade, resgata-se especialmente o fato de se ter convertido num espaço em que a participação do cidadão torna-se realidade. Experiência valiosa que pode servir de referência para o aperfeiçoamento da base do sistema de justiça nas zonas rurais da Colômbia, esse programa constitui um dos melhores exemplos que confirmam que se pode e deve apoiar as comunidades afetadas pela violência. Dessa tarefa conjunta de apoio desenvolvida pela Missão, pelas instituições e pelos líderes naturais desses territórios é possível construir caminhos de pacificação com base na justiça e na reconciliação. 
92. A geração de confiança entre as comunidades que careceram de apoio do Estado e das instituições constitui um dos trabalhos mais importantes executados pela Missão, trabalho em que, em períodos posteriores à desmobilização e ao desarmamento, marcados pela desconfiança e pelo temor, o apoio internacional desempenha um papel relevante.
VIII. CONCLUSÕES

93. Os espaços, oportunidades e desafios que se abrem às instituições e à sociedade colombiana a partir do desarmamento e desmobilização das AUC são de enorme dimensão.

94. A redução dos índices de violência, a organização das vítimas em busca de seus direitos de reparação, o incipiente surgimento da verdade e o retorno de comunidades deslocadas são somente alguns dos grandes temas que decorrem do desarmamento e da desmobilização.

95. O momento que vive a Colômbia é crucial. Ou o Estado se consolida progressivamente em vastas áreas do território e, com ele, a luta contra a ilegalidade, ou a violência se recicla em novas formas e modalidades.

96. A reintegração dos desmobilizados, o fortalecimento das instituições e o apoio às comunidades constituem tarefas indelegáveis que devem ser respaldadas pelo apoio internacional.

97. Os fenômenos de reagrupamento ou rearmamento de desmobilizados constituem um alerta nesse sentido. Embora a Força Pública tenha certamente dado mostras de disposição e ação contra essas estruturas ilegais, ainda é necessário um esforço maior e mais contundente.

98. O Estado colombiano vem envidando esforços consideráveis para restabelecer a institucionalidade nos territórios de violência. Faz-se necessário levar esse progresso às demais instituições básicas que assegurem às comunidades, progressivamente, um maior exercício de direitos.

99. O início da aplicação da Lei de Justiça e Paz abre possibilidades não isentas de riscos. Os depoimentos voluntários de desmobilizados geram expectativas e permitem que se aprofunde o conhecimento judicial e social da verdade. Mais de 40.000 vítimas em toda a Colômbia organizam-se para reivindicar seus direitos. As instituições judiciais enfrentam um crítico desafio.

100. Os depoimentos voluntários, especialmente de chefes desmobilizados, tiveram início há pouco e espera-se sua continuidade e conclusão, superando-se os obstáculos e dificuldades que os delongaram. As vítimas deverão dispor de maior apoio e segurança para que possam exercer seus direitos sem ameaças e sem violência. As instituições judiciais responsáveis pela aplicação da Lei de Justiça e Paz trabalham muitas vezes em condições precárias, o que põe em risco a consecução de suas tarefas.

101. Os diálogos mantidos pelo governo com o ELN, que suscitaram esperanças no conjunto da sociedade colombiana e na comunidade internacional, devem ser considerados parte substantiva de um todo: a disposição dos colombianos de construir os caminhos da paz com justiça, verdade e reconciliação. 

102. A Secretaria-Geral reafirma seu apoio às iniciativas de paz do governo e do povo colombiano e insta os países e as organizações internacionais a que redobrem os esforços por consolidar as metas alcançadas até agora e os desafios que daí decorrem, especialmente o de apoiar as instituições judiciais, as vítimas, as comunidades afetadas pela violência e os esforços nos diálogos de paz com as demais organizações armadas à margem da lei. 
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�	O termo "redutos" faz referência a facções das autodefesas que não fizeram parte da desmobilização. 


�	Capturado pela Força Pública no departamento de Antioquia em abril de 2007.


�	As estimativas das AUC sobre o número de comandos intermediários ultrapassam 3.000 pessoas. Desse total, de acordo com as informações de alguns ex-comandantes, não se dispõe de informação sobre 10%.


�	Para o narcotráfico, a incursão em uma zona se faz de maneira muito mais rápida do que na guerrilha, sobretudo quando se dispõe de pessoal com experiência na gestão da economia ilícita da área. 


�	No sul do Chocó, nos municípios de Istmina, San José del Palmar e Puerto Meluk, é muito claro que houve uma transferência da “franquia” do Bloco Pacífico das autodefesas para o grupo “Los machos” sob a liderança do narcotraficante Diego Montoya. Também no município de Sipí e na bacia do rio San Juan em direção à costa do Pacífico, o grupo “Los rastrojos”, sob o comando de Wilber Varela, foi quem ocupou essas áreas inclusive submetendo-se a confrontos armados diretos com as FARC, que teriam a mesma intenção.


�	Cada estrutura armada dispõe de um serviço a oferecer (armazenamento, segurança de estradas, transporte, embarques de droga e sicariato, entre outros).  


�	a) Facção do Centro de Magdalena: Dezembro/06 - Saul Severini e Dairo Alberto Laino Scopetta; b) Águias Negras: Janeiro/07 - Juan Hipólito Mejia, vulgo “Caucasia” ou “7.7”; e Março/07 - captura de Edgar Ariel Córdoba, vulgo “5-7”, Norberto Quiroga Poveda vulgo “5-5” e José Daniel Mora vulgo “101”; c) Familia Rojas: Janeiro/07 - Adan Fairuth Rojas, vulgo “Adancito”, e Março/07 - captura de Adan Rojas, vulgo “Negro Rojas” (filho e pai, respectivamente).


�	O Alto Conselho para a Reintegração efetua, com a colaboração de várias entidades do Estado e da OIM, essas jornadas de aproximação com a população desmobilizada, com a finalidade de recolher informação sobre a situação atual de seus benefícios, com relação a documentação especialmente, embora também averigúem sua situação quanto a saúde, educação, apoio psicossocial, ajuda humanitária e projetos produtivos. Essas brigadas são dirigidas aos desmobilizados individuais ou coletivos, independentemente de terem saído do processo ou ainda nele permanecerem, além de todos, sem exceção, assinarem uma ata de compromisso que lhes permitirá continuar no processo de reintegração. 


�	De acordo com informações da Promotoria, os procedimentos de exumação realizados entre 20 de março de 2006 e 5 de maio de 2007, pela Unidade de Justiça e Paz, mostram os seguintes resultados: 704 cadáveres encontrados, 188 identificados preliminarmente, 42 identificados plenamente.


�	Em outras atividades, a Comissão Nacional de Reparação e Reconciliação – CNNR – realizou jornadas de  sensibilização e socialização tais como em Pasto e Ipiales. A CNRR também apoiou a convocação das vítimas, como a que ocorreu no departamento de Guajira,  para participar da Brigada de Informação realizada pela Unidade Nacional de Justiça e Paz da Promotoria Geral em Riohacha, Maicao e Urbilla.
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